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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CIRÍACO. LEI MUNICIPAL Nº 1.876/2019. REVISÃO GERAL ANUAL. EXCLUSÃO DOS PROFESSORES. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 33, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A parte final do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876/2019, ao excluir os professores municipais da revisão geral anual, afigura-se inconstitucional, por afronta aos artigos 8ª, caput, e 33, §1º, da Constituição Estadual, bem como ao princípio da isonomia.

2. A revisão geral, prevista constitucionalmente, deve ser concedida a todos os servidores públicos, na mesma data e sem distinção de índices, e não se confunde com a atualização do Piso Nacional do Magistério, valor mínimo a ser pago como vencimento do professor da rede básica de educação, que obrigatoriamente deve servir de referência aos demais entes federativos, determinado por lei federal. Assim, a categoria dos professores deve estar incluída na revisão geral anual.

3. Nada obstante, conforme já decidiu esta Corte, possível é a dedução do percentual concedido pela atualização do piso nacional ao magistério municipal na revisão geral anual. Ocorre que tal abatimento deve estar previsto em lei, não sendo cabível autorização por via jurisdicional, de modo que improcedente o pedido nessa parte.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial
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	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CIRIACO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CIRIACO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 20 de novembro de 2020.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL objetivando a declaração de inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, extirpando-se a expressão exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008,  do caput do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876, de 14 de janeiro de 2019, do Município de Ciríaco.

Sustentou que o ato normativo impugnado concede revisão geral anual (7,54%) aos servidores públicos municipais, mas, indevidamente, excetua a categoria do Magistério, em afronta ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, nos artigos 8º, caput, 33, §1º, da Carta Estadual, e, ainda, ao princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal. Ressalta que, no mesmo dia da edição da Lei atacada, foi editada a Lei Municipal nº 1.879/2019, que concedeu reajuste de 4,17% aos titulares de cargo de professor, em atendimento ao previsto nos artigos 5º, parágrafo único, e 3º, § 3º, da Lei Federal nº 11.738/2008. Argumenta, assim, ser possível a dedução de tal reajuste da revisão geral, o que não contraria as disposições constitucionais. Aduz que, com a declaração de inconstitucionalidade parcial do dispositivo impugnado, não mais excetuando-se os professores da revisão geral anual, afigura-se adequado sejam abatidos os valores percebidos pela categoria em virtude do reajuste de 4,17% concedido pela Lei Municipal nº 1.879/2019. 

Requer a procedência do pedido, com a declaração de inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, extirpando-se a expressão exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008,  do caput do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876, de 14 de janeiro de 2019, do Município de Ciríaco, autorizando expressamente o abatimento do percentual dado a título de reajuste aos professores municipais pela Lei Municipal nº 1.879, de 14 de janeiro de 2019, na revisão geral da remuneração da categoria decorrente da presente ação (fls. 04-21; documentos de fls. 23-50).

A ação foi recebida (fls. 56-57).

O Município de Ciríaco prestou informações. Segundo alega, na atualização anual do piso nacional do Magistério está inserido tanto a revisão anual como o reajuste de vencimentos, de modo que a edição de lei específica para os demais servidores não fere norma constitucional. Salienta não existir qualquer prejuízo aos servidores do magistério, pois, na implementação do piso nacional em âmbito municipal, a categoria vem obtendo índices de reposição/reajuste superiores aos demais servidores. Diz que a norma impugnada é a única em que o magistério obteve índice de reposição de vencimentos inferior ao demais servidores  (fls. 73-76; documentos de fls. 78-116).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção do dispositivo impugnado (fl. 126).

A Câmara Municipal de Vereadores de Ciríaco não se manifestou (fl. 128).

O Ministério Público, em manifestação final, opinou pela procedência integral do pedido (fls. 133-141).

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de ação de direta de inconstitucionalidade movida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA sustentando inconstitucionalidade da parte final do artigo 1º da Lei nº 1.876, de 14 de janeiro de 2019, do Município de Ciríaco (fl. 23), que concede revisão geral anual aos servidores municipais.

O referido dispositivo apresenta os seguintes termos (parte impugnada em destaque):

Art. 1º A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, é concedida com a aplicação do índice de 7,54% (sete vírgula cinquenta e quatro por cento) sobre os vencimento e os subsídios dos servidores do município, inclusive autarquias e fundações, Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao art. 40, § 8º da Constituição Federal, exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008.

O proponente alega que a exceção disposta no diploma municipal, o qual exclui a categoria do Magistério da revisão geral anual concedida aos servidores municipais, não observa o previsto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e no artigo 33, § 1º, da Carta Estadual, além de violar o princípio constitucional da isonomia, previsto no artigo 5º, caput, da Constituição Federal, disposições aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Tais dispositivos dispõem o seguinte:

Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul

Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)

Art. 33. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1.º A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08) 

§ 2.º O índice de reajuste dos vencimentos dos servidores não poderá ser inferior ao necessário para repor seu poder aquisitivo.

Com efeito, o parágrafo 4º do artigo 39 da Carta Estadual assegura a revisão geral anual remuneratória a todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.
Da análise do teor do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876/2019, em cotejo às normas constitucionais já citadas, fica clara a inconstitucionalidade da parte final do dispositivo impugnado, que exclui os professores do índice de revisão geral concedido aos servidores do Município.

Ilustra esse entendimento, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL E ATRITO COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL. DELIMITAÇÃO DO PEDIDO. A temática envolvendo arguição de ilegalidades, inclusive no que tange à LC nº 95/98 e seu art. 8º, descabe ser conhecida em sede de controle concentrado de constitucionalidade. CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 806/2020. REVISÃO GERAL ANUAL. EMENDA LEGISLATIVA. AGENTES POLÍTICOS. EXCLUSÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ARTIGOS 8º E 33, § 1º, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a emenda legislativa em questão, que redundou no § 4º do artigo 1º da Lei Municipal nº 806/2020, de Pantano Grande, não tenha criado despesa, a par de não implicar afetação da organização administrativa do Poder Executivo, inegável o seu descompasso, ao excluir da revisão geral anual os agentes políticos, com o disposto nos artigos 8º e 33, § 1º, Constituição Estadual e, bem assim, com o princípio da isonomia, a evidenciar a sua inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA, EM PARTE, E JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084322510, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 25-09-2020) (Grifei.)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MARAU. LEI MUNICIPAL Nº 5.556/2019. REVISÃO GERAL ANUAL. EXCLUSÃO DOS SERVIDORES DETENTORES DE CARGO EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA. 1. Nos termos do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, os municípios, ao exercerem a autonomia política, administrativa e financeira que lhes foi conferida, devem observar princípios contidos nas Constituições Federal e Estadual a respeito da matéria a ser normatizada. 2. A revisão geral anual, prevista no art. 37, X, da Constituição Federal e no art. 33, § 1º, da Constituição Estadual, deve abarcar todos os agentes públicos, civis e militares, sendo eles ativos, inativos ou pensionistas, lotados em qualquer dos Poderes, ao passo que o reajuste dos vencimentos poderá ser concedido a determinadas categorias, dependendo da iniciativa do Chefe de cada um dos Poderes. 3. É inconstitucional e viola o princípio da isonomia a exceção prevista no caput do art. 1º e no art. 2º da Lei Municipal nº 5.556/2019, que exclui indevidamente da revisão geral anual os servidores municipais detentores de cargos em comissão e função gratificada. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082389024, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em: 27-11-2019) (Grifei.)
Por outro lado, conforme informações prestadas pelo Município de Ciríaco, a exclusão dos professores da revisão decorre da concessão de reajuste conferido pela Lei Municipal nº 1.879/2019 à categoria (fls. 32-33), em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008.

Ocorre que a revisão geral, prevista constitucionalmente, como antes consignado, deve ser concedida a todos os servidores públicos, na mesma data e sem distinção de índices, e não se confunde com a atualização do Piso Nacional do Magistério, valor mínimo a ser pago como vencimento do professor da rede básica de educação, que obrigatoriamente deve servir de referência aos demais entes federativos, determinado por lei federal.

Dessa forma, a categoria dos professores deve estar incluída na revisão geral anual.

Cumpre registrar, outrossim, que o reajuste (4,17%) decorrente da atualização do Piso Nacional do Magistério determinada pela Lei Municipal nº 1.879/2019 é menor do que a revisão geral (7,54%) concedida pela Lei Municipal nº 1.876/2019, aqui em exame.

Nada obstante, conforme já decidiu esta Corte, possível é a dedução do percentual concedido pela atualização do piso nacional ao magistério municipal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS. LEI MUNICIPAL Nº 1.144/2019. REVISÃO GERAL E ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. ART. 33, §1º, DA CE/89. EXCLUSÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, DOS PROFESSORES E DOS CONTRATADOS EMERGENCIALMENTE. LEI MUNICIPAL Nº 1.149/2019. REVISÃO AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PROJETO DE ORIGEM PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. POFESSORES. ÍNDICE CONCEDIDO ANTERIORMENTE. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO NA REVISÃO GERAL. REVISÕES FUTURAS. VINCULAÇÃO A ÍNDICES FEDERAIS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA VINCULANTE 42. PRECEDENTES. - A revisão prevista no art. 37, X, da CF/88, e no art. 33, § 1º, da CE/89, será geral e se fará anualmente, “sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Deve incluir, portanto, todos os agentes públicos, ativos e inativos, além dos pensionistas, de todos os Poderes. Além disso, a iniciativa para conceder a revisão geral é do Chefe do Poder Executivo. - A Lei Municipal nº 1.144/2019, no caput do art. 1º, estabelece a revisão geral em 5,7764%, contudo, excetua os Secretários Municipais, os professores e os servidores contratados emergencialmente. - Os Secretários Municipais foram excluídos sob a justificativa de que, por lei específica, foi concedido a eles o mesmo índice de revisão. Entretanto, a Lei Municipal nº 1.149/2019 incorre em vício formal de inconstitucionalidade, pois teve iniciativa no Poder Legislativo. Por conseguinte, afigura-se inconstitucional parte do caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, no que diz respeito aos Secretários Municipais. - No que se refere aos professores, eles são excluídos da revisão no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, porém no § 2º do mesmo dispositivo, é conferido ao magistério revisão em 1,60%, considerando a atualização do Piso Nacional do Magistério em 4,17%. Ainda que o percentual conferido anteriormente aos professores não se confunda com a recomposição salarial promovida pela lei municipal questionada, possível sua dedução da revisão geral, o que não contraria o previsto no art. 37, inciso X, da CF/88, segundo o já assentado pelo Supremo Tribunal Federal. - Ainda que submetidos a regime administrativo especial, os servidores temporários se enquadram na categoria de servidores públicos em sentido amplo. Logo, devem estar abarcados pela revisão geral concedida. A exclusão dos servidores contratados emergencialmente, disposta no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, contraria o previsto nos arts. 37, XI, da CF/88, e 33, § 1º, da CE/89, além de violar o princípio da isonomia. - Por fim, o art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019 dispõe acerca das futuras revisões, vinculando-as à variação de índices federais de atualização monetária (IGP-M e INPC). Desse modo, viola o disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, XIII, da Constituição Federal, e, ainda, a Súmula Vinculante 42. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082329145, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 28-10-2019) (Grifei.)

Ainda, destaca-se precedente do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUMENTO. DEDUÇÃO DA REVISÃO GERAL ANUAL. POSSIBILIDADE. O texto normativo inserido artigo 37, X, da Constituição do Brasil não impede a dedução de eventuais aumentos decorrentes da reestruturação da carreira, criação e majoração de gratificações e adicionais ou de qualquer outra vantagem inerente ao respectivo cargo ou emprego da revisão geral de vencimentos. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 573316 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-09 PP-01786 RTJ VOL-00209-01 PP-00427)

Dessa forma, possível a dedução na revisão geral do percentual referente ao reajuste dado aos professores municipais em decorrência da atualização do Piso Nacional do Magistério.

Contudo, a declaração da inconstitucionalidade da exceção disposta na lei impugnada não acarreta em autorização imediata para o abatimento pleiteado pelo proponente.

Tal dedução deve estar prevista em lei, sendo inviável sua concessão por via jurisdicional, não cabendo ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo. Portanto, improcedente o pedido nessa parte.

Diante desse contexto, é de rigor o reconhecimento da inconstitucionalidade da parte final do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876/2019, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 39, § 4º, da Constituição Estadual, bem como ao princípio da isonomia.

Por tais fundamentos, julgo procedente em parte o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da expressão “exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008”, inserida no artigo 1º da Lei Municipal nº 1.876, de 14 janeiro de 2019, do Município de Ciríaco.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084393024: "À unanimidade, julgaram procedente em parte a ação direta de inconstitucionalidade." 
1

